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RESUMO:
O presente artigo visa responder ao seguinte problema de pesquisa: Em que 
medida o cumprimento de medidas socioeducativas por adolescentes do sexo 
feminino apresenta especificidades dentro da realidade brasileira? Para tanto, 
propõe-se a um olhar sobre os dados do cumprimento de medidas socioedu-
cativas por adolescentes do gênero feminino. Em seguida, passa-se à uma aná-
lise qualitativa da execução das medidas, observando como o gênero impacta 
na realidade das meninas sujeitas ao SINASE. Conclui-se que as meninas em 
cumprimento de medidas socioeducativas, que já se originam de situações de 
vulnerabilidade, continuam vulneráveis quando ingressam no sistema, sujeitas 
à invisibilização seja pela condição de gênero, seja pela prática do ato infracio-
nal, e, principalmente, pela conjugação de ambos.

PALAVRAS-CHAVE: Medidas Socioeducativas; Gênero; Justiça Juvenil.

Introdução: um olhar sobre os números do cumprimento de medi-
das socioeducativas por meninas

A realidade das meninas adolescentes (de 12 a 21 anos) em cumprimen-
to de medidas socioeducativas é pouco conhecida entre os operadores do sis-
tema jurídico brasileiro. Isso ocorre, em alguma medida, porque trata-se de 
um universo pequeno de pessoas em tais circunstâncias, mas, especialmente, 
porque o olhar dos narradores tradicionais das Ciências Criminais é perpas-
sado por filtros de gênero, em que especificidades e peculiaridades são invisi-
bilizadas. Além da raça e da classe, o gênero é um fator a ser considerado ao 
analisar-se a prática de atos infracionais e o cumprimento de medidas socioe-
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ducativas. Contudo, seja pelo seu menor número, seja pela estrutura patriarcal, 
as meninas sujeitas ao Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SI-
NASE) são invisibilizadas.

De fato, as meninas são a menor parcela da população de adolescentes 
cumprindo medidas socioeducativas: nos dados de 2018 do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), à exceção do estado de São Paulo, todas as demais unida-
des da federação com informação separada por gênero1 tinham menos de 70 
adolescentes do sexo feminino cumprindo medida socioeducativa de interna-
ção, totalizando 841 meninas em todo o território nacional (CNJ, 2018). Em 
meio aberto, sendo Liberdade Assistida ou Prestação de Serviços à Comuni-
dade, o número de meninas adolescentes nesse tipo de medida era de 12.953, 
enquanto o de adolescentes do gênero masculino era de 100.360 (BRASIL, 
2019). 

Esse número tem se mantido relativamente estável desde os cinco anos 
anteriores, tendo o seu pico em 2016, com 869 adolescentes em medidas de 
internação em meio fechado, e o menor número de medidas socioeducativas 
de internação em 2017, com 677. No ano de 2017, foram incluídas no Siste-
ma Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) 1.046 meninas, 4% 
do total de ingressos (BRASIL, 2019).

Conforme o Levantamento Anual do SINASE de 2017 (BRASIL, 
2019), o Brasil apresenta 33 unidades de atendimento exclusivas para o seg-
mento feminino, e 35 unidades de atendimento mistas. Assim, enquanto as 
unidades de atendimento para adolescentes do sexo masculino perfazem 86% 
do total (417 das 484 unidades), às meninas restam apenas 6,8% das unidades 
exclusivas. Cinco estados da federação não possuem unidades socioeducativas 
femininas, e o atendimento é prestado em unidades mistas: Espírito Santo, 
Goiás, Minas Gerais, Roraima e Tocantins. O atendimento das meninas é fei-
to quase que exclusivamente na capital, sendo que somente nos estados de 
Goiás, Mato Grosso do Sul, Paraná e São Paulo há unidades femininas ou 
mistas no interior. 

O fato de as meninas serem em menor número no SINASE faz com 
que a pouca quantidade de unidades femininas seja um problema. Há deci-
sões judiciais no sentido de aplicar às adolescentes formas menos gravosas 
de restrição de liberdade em razão da distância entre o local de moradia da 
família e a unidade de internação em meio fechado, ou, ainda, a inexistência 
de unidades de semiliberdade2. Contudo, em 2015, o CNJ levantou que, em 
alguns estados, a exemplo do Amazonas, só havia uma unidade de internação 
feminina -na capital- e nenhuma mista, de modo que as adolescentes do gêne-
ro feminino do interior deste estado eram mantidas presas em delegacias en-
quanto aguardavam a transferência para Manaus (MELLO; BASTOS, 2015).

1	 As informações dos Estados de Minas Gerais e de Sergipe foram disponibilizadas somen-
te com o número total de internados.

2	 Ver, por exemplo, o julgamento do Habeas Corpus n. 362.735/SP, Rel. Ministro RIBEI-
RO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018.
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É interessante apontar que, em 2017, havia 18 adolescentes grávidas 
em cumprimento de Medida Socioeducativa. Esse dado não foi levantado em 
anos anteriores. O próprio relatório do Levantamento Anual do SINASE traz 
considerações sobre a importância de tais adolescentes aguardarem o senten-
ciamento em liberdade e, durante a execução de medida socioeducativa, serem 
atendidas em estabelecimentos que permitam o contato com os filhos, em 
atenção à Constituição Federal e ao Marco Legal da Primeira Infância (Lei 
13.257/2016). O Levantamento ainda ressalta que “outras medidas de pre-
venção indicadas incluem prevenir as relações sexuais sob coação e manter 
um entorno favorável para à igualdade de gênero” (BRASIL, 2019, p. 42)3. 
Contudo, foi noticiado no ano de 2021 que pelo menos 5 adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa no DEGASE (Rio de Janeiro) fo-
ram abusadas sexualmente, sendo que duas delas chegaram a engravidar (FI-
GUEIREDO, 2021). 

Do total de atos infracionais praticados que levaram às medidas de res-
trição e de privação de liberdade em 2017, apenas 3,8% foram atribuídos a 
meninas. Destes, 67% correspondem a atos equiparados aos crimes da legis-
lação de drogas (tráfico e associação ao tráfico), 25% a crimes contra o patri-
mônio (roubo, furto) e 11% a crimes dolosos contra a vida (homicídio qualifi-
cado) (BRASIL, 2019).

Contudo, a medida socioeducativa pode não ser, e frequentemente não 
é, a primeira passagem por instituições governamentais: no Estado de Per-
nambuco, por exemplo, quase 70% das internas já passaram pelo Conselho 
Tutelar, por Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Centros de 
Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), Vivência de Rua ou 
Casa de Passagem (MELLO; BASTOS, 2015), dado que demonstra, de algu-
ma forma, que o sistema protetivo não tem sido suficiente para evitar o en-
volvimento das adolescentes na criminalidade4.

Quanto a indicadores socioeconômicos mais específicos, o levantamen-
to anual do SINASE não faz distinção de gênero. Por isso, traz-se o estudo 
realizado pelo CNJ, publicado em 2015, que foi feito em 6 unidades de in-
ternação femininas espalhadas pelas 5 regiões do país, a fim de demonstrar 
situações de outros marcadores especificamente quanto ao público feminino.

No que se refere à cor, na maioria dos processos judiciais e dos planos 
individuais de atendimento (PIA) não consta essa informação; contudo, nos 
estados de Pernambuco e São Paulo, nos quais os dados são fornecidos, 62% 
e 72% das meninas internadas, respectivamente, classificam-se como “não 
brancas”. Das adolescentes internadas, 37,5% possuem filhos. Praticamente 
todas as adolescentes ingressas no SINASE possuem alguma defasagem esco-
lar -a maioria está na faixa de 15 a 17 anos, deveriam cursar o ensino médio, 

3	 Chama-se a atenção sobre a escolha de palavras específicas para definir o estupro e a vio-
lência sexual (termos utilizados pela legislação penal), a que estão sujeitas as adolescentes 
no Brasil, notadamente aquelas em situação de vulnerabilidade.

4	 Elena Azaola (2020) discorre sobre a relação de vulnerabilidade e delinquência juvenil. 
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mas cursam ou saíram da escola entre o 6º e o 9º ano do Ensino Funda-
mental, com uma parcela considerável abaixo do 5º ano (MELLO; BASTOS, 
2015).

Outrossim, o presente artigo pretende responder à seguinte questão 
problema: Em que medida o cumprimento de medidas socioeducativas por 
adolescentes do sexo feminino apresenta especificidades dentro da realidade 
brasileira? Entende-se que, a partir dos números pesquisados, o menor núme-
ro de atos infracionais praticados por adolescentes do gênero feminino soma-
se à realidade patriarcal e leva a que a formulação de políticas públicas da área 
pouco ou nada observe peculiaridades e características específicas do gênero 
feminino.

As medidas de privação parcial ou total da liberdade correspondem à 
integralidade do tempo e do modo de vida dessas pessoas: a unidade de inter-
nação passa a ser o local onde a adolescente vive, dorme, alimenta-se, relacio-
na-se e estuda. Nesse sentido, ainda que as adolescentes do gênero feminino 
sejam minoria na prática de atos infracionais que levam à internação, é funda-
mental que haja um olhar atento específico às suas realidades e peculiaridades.

Meninas em Cumprimento de Medidas Socioeducativas: aspectos 
da execução das medidas socioeducativas

O presente artigo parte da visão de que a medida socioeducativa de in-
ternação tem natureza punitiva, visto que é privativa de liberdade, como no 
caso da pena de adultos/as. Assim, em que pese os marcos legais existentes 
dissociarem processo punitivo do processo socioeducativo, a ação estatal de 
privar uma pessoa de sua liberdade é sempre uma sanção ou uma punição, 
como resposta ao ato infracional cometido.

O patriarcado funciona como um algoz particular às mulheres, instru-
mentalizando o Direito Penal. As condenações que privam as mulheres de 
liberdade também às condenam à invisibilidade5, e não é diferente com as 
adolescentes. Um dos inúmeros fatores que circundam o controle sobre as 
meninas é a atribuição social de um papel dócil e bem comportado: as me-
ninas devem portar-se e cumprir os seus papéis de filha de forma colaborati-
va. Esse discurso aparece na cultura da menina que “veste rosa” e da mulher 
“bela, recatada e do lar”. Quando se tem uma pessoa do gênero feminino li-
gada à criminalidade, além do etiquetamento como criminosa, tem-se uma vi-
são de que ela é duplamente desviante, porque também não atende aos papéis 
de gênero que lhes são “naturais”. Conforme Marcela Aedo Rivera (2020, p. 
173), “as meninas que são tratadas pelo direito penal juvenil sofrem uma du-
pla ‘penalidade’. Elas são punidas pelo crime realizado e por terem violado as 
regras que pressupõem uma feminilidade ‘apropriada’ ”.

Destaca-se que as adolescentes que são submetidas ao sistema socioe-
ducativo são, em regra, meninas provenientes de uma realidade em que são 
5	 Samantha Buglione (2002) e Leni Colares e Luiz Antonio Chies (2010) tratam do assunto.
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sujeitas a múltiplas vulnerabilidades: econômico-financeira, familiar - inclusive 
com situações de violência doméstica - social, sexual, educacional, habitacio-
nal e sanitária. As principais motivações ao cometimento de atos infracionais 
são a visibilidade social (normalmente relacionada ao tráfico), os conflitos 
familiares e a influência de relacionamentos afetivos (ARANZEDO, 2015). 
Conforme mencionado supra, normalmente não são as primeiras de seus nú-
cleos familiares selecionadas pelo sistema de Justiça Criminal, e a medida so-
cioeducativa de internação já foi precedida por outras intervenções estatais, o 
que pode demonstrar uma falha no sistema protetivo.

Em 2015, o CNJ realizou o estudo “Dos Espaços aos Direitos:  A rea-
lidade da ressocialização na aplicação das medidas socioeducativas de inter-
nação das adolescentes do sexo feminino em conflito com a lei nas cinco re-
giões”. Neste trabalho, o órgão desenvolveu estudo em uma unidade de inter-
nação de cada região do país, observando-se os aspectos prévios ao cumpri-
mento da medida (como a origem das adolescentes e seus níveis educacionais 
anteriores aos atos infracionais), a estrutura física/arquitetônica dos prédios, 
os direitos das adolescentes e as percepções sobre gênero e sexualidade.

Esse estudo apontou aspectos necessários quando se olha para o cum-
primento de medidas socioeducativas, como a defasagem educacional das 
adolescentes, que, em sua maioria, no momento da prática do ato infracio-
nal, já haviam parado de estudar. Esse atraso não vinha sendo suprido pe-
las unidades de internação, pela falta de planejamento, de infraestrutura, de 
seriação, de modo que “raramente se observam meninas que avançaram nas 
etapas escolares depois que foram internadas” (MELLO; BASTOS, 2015, p. 
27). Os relatos sobre os projetos educacionais para o cumprimento de medi-
das socioeducativas demonstram que eles são falhos, inefetivos, e não opor-
tunizam crescimento às adolescentes. De fato, a educação deve estar entre os 
primeiros objetivos, na medida em que se trata do cumprimento de um direi-
to fundamental das adolescentes. Quando se constata a falência do sistema 
educacional no cumprimento de medidas por adolescentes, percebe-se que a 
finalidade precípua da aplicação dessa privação de liberdade torna-se relativi-
zada, de modo que o que se vislumbra é o conteúdo punitivista, sob o disfar-
ce de atendimento à garantia constitucional da inimputabilidade penal até os 
18 anos.

As adolescentes ainda enxergam o estudo como uma oportunidade de 
mudar de vida e de sair da criminalidade. Contudo, os papéis de gênero tam-
bém são reforçados dentro das unidades, especialmente, no aspecto de pro-
jeção de vida futura. As poucas que oferecem cursos profissionalizantes, o 
fazem em funções comumente atribuídas ao gênero feminino: cursos de ca-
beleireira, de manicure, de cozinheira e de artesanato. No Rio Grande do Sul, 
por exemplo, existia o Projeto Lavanderia, em que as adolescentes recebiam 
em torno de meio salário mínimo para realizarem a lavagem de roupas de 
todo o complexo da Fundação de Atendimento Socioeducativo de Porto Ale-
gre (MELLO; BASTOS, 2015). Trata-se da imposição, pelo Poder Público, de 
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um modelo de mulher que é socialmente aceito, voltado ao âmbito domésti-
co: a imposição de medida socioeducativa é uma política pública que se presta 
a ensinar às meninas o modo como uma mulher deve comportar-se (FACHI-
NETTO, 2008). Veja-se que a oferta de cursos é importante, na medida em 
que a profissionalização permite melhores oportunidades à adolescente quan-
do do término da medida. A crítica aqui feita diz respeito à oportunização de 
cursos que reiteram e repetem os papéis de gênero já impostos, em profissões 
que, justamente por serem femininas, envolvem baixos salários e estigmatiza-
ção.

Também no Rio Grande do Sul, às meninas são atribuídas atividades de 
faxina, não só de seus quartos, mas de demais espaços da unidade, inclusive 
salas administrativas (MELLO; BASTOS, 2015).  A gravidade dessa atribui-
ção refere-se não só à disciplina, à limpeza e à organização, mas sim à dicoto-
mia de gênero, na medida em que dos adolescentes do gênero masculino não 
são exigidas tais posturas e atividades:

A “Casa de Bonecas”6 só existe dessa maneira porque se destina a 
meninas, ela configura um tipo particular de atendimento, distinto da-
quele destinado aos meninos, pois o controle para elas é muito mais 
intenso. Da mesma forma, esse controle tem uma característica espe-
cífica, a de internalizar nas meninas um modelo de mulher que seja 
socialmente aceito (FACHINNETO, 2008, p. 216)

Quando se fala em prisões femininas, os estudos apontam que além da 
exigência de um padrão comum aos presos, exige-se também a obediência a 
padrões de feminilidade7, o que também se observa em outras instituições de 
acolhimento, como asilos e abrigos para crianças em situação de vulnerabili-
dade8. Os padrões de gênero sobressaem-se no atendimento socioeducativo, 
na medida em que o Estado assume o papel de tutela sobre as “menores” e 
permite-se ensinar-lhes o que espera delas quando mulheres forem.

As infratoras jovens estão envolvidas em um conjunto de processos 
que definem a sua feminilidade. As definições do que é ou não uma 
feminilidade aceitável são complexas e nem sempre têm limites claros. 
Por exemplo, a ênfase da feminilidade se apoia na emotividade (que se 
opõe à racionalidade, que por sua vez, é descrita como característica 
masculina). No entanto, certas expressões de emoção das jovens po-
dem ser entendidas como reação exagerada (histéricas ou anormais) 
(RIVERA, 2020, p. 174).

6	 Como é frequentemente referida a Unidade Feminina da FASE/RS. “Essa “Casa” é uma 
unidade de atendimento sócio-educativo que integra a FASE/ES e as “Bonecas” são as 
adolescentes autoras de ato infracional que ali cumprem medida sócio-educativa de inter-
nação. A expressão “Casa de Bonecas” é o modo pelo qual o CASEF é mais conhecido, 
especialmente entre os internos. Esse nome surgiu em função das constantes compara-
ções feitas entre as unidades masculinas e a feminina”.” (FACHINNETO, 2008, p. 216)

7	 Nesse sentido, Nicole Rafter (2000).
8	 Ver Irene Rizzini e Irma Rizzini (2004).
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Por outro lado, enquanto a tutela de gênero no âmbito educacional-pro-
fissional é significativa, os direitos sexuais e reprodutivos são amplamente 
ignorados. O Levantamento Anual do SINASE de 2017 informa que havia 
18 adolescentes grávidas naquele ano, informação que não foi sistematizada 
nos anos anteriores. Mesmo neste último levantamento, não há informação 
de quantas adolescentes do sistema são mães, e sobre a capacidade das unida-
des de internação em receber adolescentes nessas condições. Desse modo, é 
impossível saber se, em âmbito nacional, há o cumprimento do art. 63, §2º, da 
Lei do SINASE (Lei 12.594/12) que dispõe “serão asseguradas as condições 
necessárias para que a adolescente submetida à execução de medida socioedu-
cativa de privação de liberdade permaneça com o seu filho durante o período 
de amamentação”.

Nesse contexto, o Programa de Atendimento Materno-Infantil (PAMI) 
da Fundação CASA, em São Paulo, é um dos poucos que possui condições 
de receber gestantes e crianças no SINASE9. As adolescentes vinculadas ao 
PAMI são afastadas das demais, permanecendo exclusivamente na compa-
nhia uma das outras e de seus bebês, de modo que são reduzidas ao papel de 
mãe (GRILLO, 2017). Destaca-se, ainda, a presença de moralismos relativos 
à maternagem na prática cotidiana, como a vedação de amamentar a crian-
ça na presença de pessoas do sexo masculino (GRILLO, 2017). Essa ordem, 
em particular, é simbólica ao demonstrar que o que está sujeito à punição é 
o corpo feminino, a existência feminina. No caso das adolescentes, pune-se 
também a sexualidade, considerada precoce. A maternidade na adolescência é 
vista sempre e somente como um problema, uma transgressão à ordem, por-
que fruto de uma relação sexual em uma idade tenra e, normalmente, fora de 
um casamento10.

Como sanção sob execução estatal, a medida socioeducativa também 
apresenta muitas das falhas verificadas no sistema carcerário brasileiro. A prá-
tica punitiva no ambiente é forte e aproxima-se do tratamento cruel e degra-
dante vedado tanto pela Constituição Federal quanto por instrumentos nor-
mativos internacionais de Direitos Humanos. O isolamento, por exemplo, é 
prática vedada pela lei do SINASE11, mas recorrente nas unidades, tendo sido 
9	 Conforme ressalta Nathalí Grillo (2017), “Nenhum espaço de cárcere é preparado para 

atender a mulheres e muito menos mulheres grávidas, parturientes ou mães com seus 
bebês. Contudo, este espaço é diferenciado dos outros centros de atendimento socioedu-
cativo por possuir brinquedoteca, berços, chupetas, mamadeira e roupas de bebês.”

10	Gayle Rubin (1984) traça uma teoria de hierarquia dos atos sexuais, em que algumas 
práticas são socialmente aceitas, enquanto outras são coibidas. Laura Mattar e Carmen 
Diniz (2012) trazem esse pensamento à maternidade e à reprodução, destacando que 
também às maternidades são atribuídos valores que moldam um modelo ideal. Tanto a 
sexualidade das/os adolescentes é questionada, que é alvo de constantes críticas Veja-se 
que em dezembro de 2020, a Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 
Damares Alves, criticou uma decisão do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente que tratava do mapeamento dos quartos entre casais nos centros de medidas 
socioeducativas e a regulamentação de visitas íntimas, dizendo que as mudanças criam 
“um motel com dinheiro público para crianças e adolescentes” (FRUET, 2020).

11	Art. 48 [...] § 2º É vedada a aplicação de sanção disciplinar de isolamento a adolescente 
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registrada sua ocorrência nas diversas pesquisas realizadas sobre o Sistema 
Socioeducativo, independente do viés de gênero. São também aplicadas medi-
das como negativa de participação nas atividades de lazer, negativa de visitas 
de familiares e perda do tempo de sol (MELLO; BASTOS, 2015). De fato, a 
aplicação de sanções, na forma da lei, pressupõe a existência de um regramen-
to interno e de um processo administrativo, situações que não se observam na 
prática, em uma flagrante ofensa aos direitos e garantias individuais e à digni-
dade da pessoa humana.

Ainda sobre o processo sancionatório, é comum que as adolescentes 
evitem atritos, ainda que entendam que haja abuso dos funcionários da unida-
de, em razão de o prazo da sanção ser indeterminado e ser relacionado ao pa-
recer exarado pela equipe técnica12. Dessa forma, a própria formulação legal 
que leva à incerteza quanto ao tempo de medida é uma das principais formas 
de controle disciplinar.

Considerações Finais
O objetivo do presente artigo foi trazer destaque a uma realidade in-

visbilizada duplamente: enquanto adolescentes que cumprem medida socioe-
ducativa e mulheres que são punidas com penas privativas de liberdade são 
invisibilizadas, as adolescentes do gênero feminino insertas no sistema socioe-
ducativo padecem de uma interseccionalidade entre gênero e idade, que as 
torna ainda mais alheias às políticas públicas desenvolvidas. Além disso, como 
demonstrado, os marcadores sociais da diferença que recaem sobre os seus 
corpos não são apenas o etário e o de gênero, mas, na imensa maioria dos ca-
sos, também o de raça e o de classe. Os números, apresentados na introdução, 
demonstram essas características. 

No desenvolvimento do artigo, buscou-se demonstrar como o marcador 
de gênero soma-se à realidade desse grupo e reflete em suas vivências den-
tro do SINASE. Na prática, meninas têm sua feminilidade realçada quanto às 
expectativas e oportunidades profissionais que, parcas, as habilitam somente 
com competências reservadas ao papel de mulher da periferia. Por outro lado, 
têm seu desenvolvimento de gênero quase sempre negado quando refere-se 
à sua sexualidade, sem a possibilidade de desenvolvê-la livremente. As ado-
lescentes gestantes e mães passam por ainda maior dificuldade: em razão do 
seu pequeno contingente, é raro encontrar unidades para o cumprimento de 
medidas socioeducativas adaptadas à maternagem.

As múltiplas vulnerabilidades das adolescentes reiteram o entendimento 

interno, exceto seja essa imprescindível para garantia da segurança de outros internos ou 
do próprio adolescente a quem seja imposta a sanção, sendo necessária ainda comunica-
ção ao defensor, ao Ministério Público e à autoridade judiciária em até 24 (vinte e quatro) 
horas (Lei 12.594/12).

12	Embora a decisão de alteração da medida socioeducativa seja exarada pelo/a magistra-
do/a, ela é precedida de um parecer em que a equipe técnica opina sobre a necessidade de 
manutenção em meio fechado ou a possibilidade de encaminhamento ao meio aberto.



Temas de Direitos Humanos do VI CIDHCoimbra 2021  |   555

de que, muito mais do que um espaço de proteção, o cumprimento de me-
dida socioeducativa é e torna-se um lugar de exclusão e de opressão. A mera 
privação de liberdade já transforma essa medida numa pena, e as sujeições 
de gênero agravam as condições. Veja-se, como mencionado na introdução, 
o recente caso de pelo menos cinco adolescentes que foram estupradas ou 
sexualmente abusadas por agentes no cumprimento de medidas socioeduca-
tivas. O caso é tão paradigmático quanto é trágico: a magistrada, entre outras 
medidas, determinou suas transferências a outras unidades, mas não há outras 
unidades femininas no Rio de Janeiro, de modo que deverão ser alocadas em 
um espaço adaptado; duas adolescentes engravidaram, e não há quase espaços 
adequados para a gestação e a maternidade, enquanto o aborto ainda é uma 
realidade difícil no Brasil; e, mais importante, as adolescentes estavam ali, em 
tese, para serem protegidas, e restaram vítimas de crimes sexuais.

A realidade é que a garantia de direitos, tanto enquanto saber quanto 
enquanto prática, não atinge as meninas que são privadas de sua liberdade 
em razão do cometimento de ato infracional. Inúmeras são as violações de 
direitos humanos, algumas aplicadas à margem do sistema - como as práticas 
sancionatórias e os crimes sexuais de que são vítimas - e outras legitimadas 
pela ordem jurídica - como, por exemplo, a internação por tempo indeter-
minado. Muitos dos agentes do estado em atuação no Sistema, ao observar 
esse grupo especialmente vulnerável - o de adolescentes submetidos ao SI-
NASE-, respaldados pelas opiniões nutridas pela sociedade, consideram-nos 
como “pequenos delinquentes”. Ainda, é expressão da violação de direitos, o 
descaso com que eles e, notadamente, elas são tratadas, internadas em prédios 
com arquitetura prisional, sem manutenção ou cuidado. As adolescentes, por 
sua vez, são também vítimas do patriarcado, e a medida socioeducativa é vista 
como uma oportunidade de ensino do papel esperado de uma mulher. Trata-
se de uma situação notória de grande invisibilidade: são vítimas dos sistemas 
de opressão de gênero, de classe, de raça, são vistas como infratoras e ainda 
sujeitas ao adultocentrismo.
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